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O recurso especial somente ¢ cabivel em caso de divergéncia jurisprudencial,
cuja demonstragdo deve ser feita analiticamente.

Recurso especial ndo conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA. NECESSIDADE.
 O recurso especial somente é cabível em caso de divergência jurisprudencial, cuja demonstração deve ser feita analiticamente.
 Recurso especial não conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso.
 
 (Assinado digitalmente)
 Marcos Aurélio Pereira Valadão � Presidente em exercício
 
 (Assinado digitalmente)
 Alexandre Naoki Nishioka � Relator
 
 EDITADO EM: 17/02/2015
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marcos Aurélio Pereira Valadão (Presidente em exercício), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Igor Araújo Soares (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo e Ronaldo de Lima Macedo (suplente convocado). Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Gustavo Lian Haddad e Elias Sampaio Freire.
  Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda (e-fls. 354/363), em face do Acórdão n° 2202-01.337 (e-fls. 346/351), que teve a seguinte ementa:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FíSICA IRPF
Exercício: 2003
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA. É incabível, por expressa disposição legal, a aplicação concomitante de multa de lançamento de ofício exigida com o tributo ou contribuição, com multa de lançamento de ofício exigida isoladamente. (Artigo 44, inciso I, § 1º, itens II e III, da Lei nº. 9.430, de 1996).
Recurso provido.� (e-fls. 346).
Não se conformando, a Recorrente interpôs recurso especial, apontando como paradigma o Acórdão 193-00018, que restou assim ementado:
�CONCOMITÂNCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA ACOMPANHADA DO TRIBUTO - A multa de ofício aplicada isoladamente sobre o valor do imposto apurado por estimativa, que deixou de ser recolhido, no curso do Ano-calendário, é aplicável concomitantemente com a multa de ofício calculada sobre o imposto devido com base no lucro real anual igualmente não recolhido, em face de se tratar de infrações distintas.�
O recurso foi admitido por meio da decisão de e-fls. 386/391, tendo apresentado o Recorrido as contrarrazões de e-fls. 395/401.
É o relatório.
 Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator
O recurso especial não preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual não deve ser conhecido.
De fato, o Regimento Interno do CARF traz, em seu artigo 67, a hipótese de cabimento e os requisitos de admissibilidade do recurso especial, nos seguintes termos:
�Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1° Para efeito da aplicação do caput, entende-se como outra câmara ou turma as que integraram a estrutura dos Conselhos de Contribuintes, bem como as que integrem ou vierem a integrar a estrutura do CARF.
§ 2° Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que aplique súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da Câmara Superior de Recursos Fiscais ou do CARF, ou que, na apreciação de matéria preliminar, decida pela anulação da decisão de primeira instância.
§ 3° O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas peças processuais.
§ 4° Na hipótese de que trata o caput, o recurso deverá demonstrar a divergência argüida indicando até duas decisões divergentes por matéria.
§ 5° Na hipótese de apresentação de mais de dois paradigmas, caso o recorrente não indique a prioridade de análise, apenas os dois primeiros citados no recurso serão analisados para fins de verificação da divergência.
§ 6° A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido.
§ 7° O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas.
§ 8° Quando a cópia do inteiro teor do acórdão ou da ementa for extraída da Internet deve ser impressa diretamente do sítio do CARF ou da Imprensa Oficial.
§ 9º As ementas referidas no § 7º poderão, alternativamente, ser reproduzidas no corpo do recurso, desde que na sua integralidade.
§ 10. O acórdão cuja tese, na data de interposição do recurso, já tiver sido superada pela CSRF, não servirá de paradigma, independentemente da reforma específica do paradigma indicado.
§ 11. É cabível recurso especial de divergência, previsto no caput, contra decisão que der ou negar provimento a recurso de ofício.�
Nos termos do caput do artigo 67 do atual Regimento Interno, o recurso especial é cabível em virtude de divergência jurisprudencial, estabelecendo os §§ 4º. e 6º. que o recurso deverá demonstrar analiticamente a divergência jurisprudencial �com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido�. Ou seja, deve ser feito o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma.
No presente caso, não há divergência entre os acórdãos recorrido e paradigma, pois apesar de ambos os lançamentos decorrerem de aplicação concomitante de multas de ofício e isolada, ambos aplicaram dispositivos legais distintos.
No caso do paradigma, trata-se de lançamento de IRPJ, pelo qual se exigiu multa isolada pelo não pagamento de estimativas mensais.
No que se refere ao acórdão recorrido, exige-se o pagamento de IRPF, em virtude do não pagamento do carnê-leão.
Verifica-se, portanto, que não há divergência jurisprudencial, o que impede a análise do mérito do recurso.
Eis os motivos pelos quais voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
Relator
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Marcos Aurélio
Pereira Valadao (Presidente em exercicio), Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Luiz
Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho
Arruda Junior, Igor Aratjo Soares (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo e
Ronaldo de Liuiia Macedo (suplente convocado). Ausentes, justificadamente, os Conselheiros
Gustavo Lian Haddad e Elias Sampaio Freire.

Relatorio

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda (e-fls. 354/363), em face
do Acdérdao n® 2202-01.337 (e-fls. 346/351), que teve a seguinte ementa:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA
IRPF

Exercicio: 2003

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO E MULTA ISOLADA.
CONCOMITANCIA. E incabivel, por expressa disposi¢io legal, a aplicacio
concomitante de multa de langamento de oficio exigida com o tributo ou
contribuicdo, com multa de langamento de oficio exigida isoladamente.
(Artigo 44, inciso I, § 1°, itens II e III, da Lei n°. 9.430, de 1996).

Recurso provido.” (e-fls. 346).

Nao se conformando, a Recorrente interpds recurso especial, apontando como
paradigma o Acérdao 193-00018, que restou assim ementado:

“CONCOMITANCIA DE MULTA ISOLADA COM MULTA
ACOMPANHADA DO TRIBUTO - A multa de oficio aplicada isoladamente
sobre o valor do imposto apurado por estimativa, que deixou de ser recolhido,
no curso do Ano-calendério, ¢ aplicavel concomitantemente com a multa de
oficio calculada sobre o imposto devido com base no lucro real anual
igualmente ndo recolhido, em face de se tratar de infra¢des distintas.”

O recurso foi admitido por meio da decisao de e-fls. 386/391, tendo
apresentado o Recorrido as contrarrazdes de e-fls. 395/401.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator

O recurso especial ndo preenche os requisitos de admissibilidade, motivo
pelo qual ndo deve ser conhecido.

De fato, o Regimento Interno do CARF traz, em seu artigo 67, a hipotese de
cabimento e os requisitos-de admissibilidade do recurso especial, nos seguintes termos:
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“Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto
contra decisdo que der a lei tributaria interpretac@o divergente da que lhe tenha dado
outra camara, turma de cAmara, turma especial ou a propria CSRF.

§ 1° Para efeito da aplicacdo do caput, entende-se como outra cdmara ou
turma as que integraram a estrutura dos Conselhos de Contribuintes, bem como as
que integrem ou vierem a integrar a estrutura do CARF.

§ 2° Nao cabe recurso especial de decisdao de qualquer das turmas que aplique
simula de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes, da Camara Superior de
Recursos Fiscais ou do CARF, ou que, na apreciacdo de matéria preliminar, decida
pela anulacdo da decisdo de primeira instancia.

§ 3° O recurso especial interposto pelo contribuinte somente tera seguimento
quanto a matéria prequestionada, cabendo sua demonstragdo, com precisa indicagao,
nas pegas processuais.

§ 4° Na hipdtese de que trata o caput, o recurso devera demonstrar a
divergéncia argiiida indicando até duas decisdes divergentes por matéria.

§ 5° Na hipétese de apresentacdo de mais de dois paradigmas, caso o
recorrente ndo indique a prioridade de analise, apenas os dois primeiros citados no
recurso serdo analisados para fins de verifica¢do da divergéncia.

§ 6° A divergéncia prevista no caput devera ser demonstrada analiticamente
com a indica¢do dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos
especificos no acordao recorrido.

§ 7° O recurso devera ser instruido com a copia do inteiro teor dos acordaos
indicados como paradigmas ou com cdpia da publicagio em que tenha sido
divulgado ou, ainda, com a apresentagdo de copia de publicagdo de até 2 (duas)
ementas.

§ 8° Quando a cdpia do inteiro teor do acorddo ou da ementa for extraida da
Internet deve ser impressa diretamente do sitio do CARF ou da Imprensa Oficial.

§ 9° As ementas referidas no § 7° poderdo, alternativamente, ser reproduzidas
no corpo do recurso, desde que na sua integralidade.

§ 10. O acdrdao cuja tese, na data de interposi¢do do recurso, ja tiver sido
superada pela CSRF, ndo servira de paradigma, independentemente da reforma
especifica do paradigma indicado.

§ 11. E cabivel recurso especial de divergéncia, previsto no caput, contra
decisdo que der ou negar provimento a recurso de oficio.”

Nos termos do caput do artigo 67 do atual Regimento Interno, o recurso
especial ¢ cabivel em virtude de divergéncia jurisprudencial, estabelecendo os §§ 4°. € 6°. que o
recurso devera demonstrar analiticamente a divergéncia jurisprudencial “com a indicacdo
dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos especificos no acorddo
recorrido”. Ou seja, deve ser feito o cotejo analitico entre o acorddo recorrido e o acérdao
paradigma.

No presente caso, ndo ha divergéncia entre os acordaos recorrido e
paradigma, pois apesar de ambos os lancamentos decorrerem de aplicacdo concomitante de
multas de oficio ¢ isolada, ambos aplicaram dispositivos legais distintos.
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No caso do paradigma, trata-se de lancamento de IRPJ, pelo qual se exigiu
multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas mensais.

No que se refere ao acérdao recorrido, exige-se o pagamento de IRPF, em
virtude do ndo pagamento do carné-ledo.

Verifica-se, portanto, que ndo ha divergéncia jurisprudencial, o que impede a
analise do mérito do recurso.

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de NAO CONHECER do recurso.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA

Relator



